MOÇÃO Nº  38,       DE 2003

 A importação de pneus usados foi proibida, sendo taxada com pesadas multas, pois este ato contraria os interesses nacionais, nada acrescentando ao desenvolvimento industrial do país, além de representar perigo ao meio ambiente pois os mesmos são normalmente já usados e recauchutados tendo vida útil muito pequena transformando-se rapidamente em lixo altamente poluente. Sua decomposição é demorada e sua reciclagem de alto custo, tornando-se, em muitos casos, economicamente inviável.

A importação destes pneus, por serem usados, faz com os mesmos sejam vendidos por preço abaixo dos fabricados no país, fazendo com que os usuários a eles dêem preferência, pois têm a falsa impressão de que estão fazendo economia, ignorando os riscos que correm, por desconhecerem a sua origem e a qualidade do produto que estão comprando.

 Além disso, esta prática vem desestimulando a produção das industrias pneumáticas brasileiras, que perdem competitividade em virtude de seus preços serem maior, apresentando, porém, produtos de melhor qualidade, contribuindo assim para aumentar o desemprego e a capacidade ociosa destas indústrias, ocasionado ainda perda de receita em impostos e demais contribuições.

 Em que pese todos os fatores contrários a tal prática, e todos os prejuízos que causa à economia nacional, em 11 de fevereiro de 2003, o Senhor Presidente da República editou o Decreto nº 4.592, isentando do pagamento de multa as importações de pneus usados oriundos do MERCOSUL, sabendo-se, porém, que estes produtos são originários de países da Comunidade Européia, que utilizam o MERCOSUL como forma de conseguirem burlar as restrições brasileiras a estes produtos lá produzidos.

 Este Decreto vai em sentido contrário a todas as recomendações de entidades preservacionistas brasileiras e aos interesses econômicos nacionais, gerando insatisfação em todos os segmentos que lutam para oferecer melhores condições de vida a todos os brasileiros, pela melhoria do meio ambiente e principalmente pela preservação do nível de emprego e de condição de competitividade da industria nacional. 

Por estes fatores todos é que,

            A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, APELA ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, no sentido de que o Dec 4592/03 seja imediatamente REVOGADO, como forma de preservar-se os superiores interesses nacionais seja quanto a manutenção de empregos, arrecadação de impostos, desenvolvimento da indústria nacional, seja quanto a manutenção de uma melhor qualidade do meio ambiente, evitando-se a produção de lixo de demorada decomposição e de difícil reciclagem.

Sala das Sessões, em 15/4/2003

a) LUÍS CARLOS GONDIM  
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